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    NOTA DA AUTORA




    Considera-se que ordem econômica acolhe a forma de produção capitalista e deve efetivar o compromisso de democratização econômica. O sistema financeiro nacional é uma vertente funcional da ordem econômica e está subordinado aos interesses da coletividade e ao desenvolvimento equilibrado do país. O sistema nacional de crédito cooperativo (composto precipuamente por cooperativas de crédito) possui uma função social diferenciada dos bancos porque atua majoritariamente em regiões periféricas, pulverizando o acesso ao crédito e promovendo a reciclagem de recursos financeiros.




    A criminalidade econômica, na atual configuração social, é bastante nociva, o que foi comprovado por estudos criminológicos que deram origem às ideias do crime de colarinho branco. Apesar do dano social decorrente de violações de bens jurídico-penais supraindividuais, não se propugna por um direito penal econômico autônomo. O quadro garantista do direito penal deve ser observado. O conceito de bem jurídico releva-se indispensável para uma compreensão material do conceito de injusto, para limitar a atividade punitiva e para diferenciar bem jurídico-penal de função. O sistema financeiro é um bem jurídico-penal, ou seja, é um valor que atende aos requisitos de legitimidade (filtros de moderação). Como os bens jurídicos e as funções são elementos diversos, observa-se que o modelo de supervisão auxiliar e o sistema de governança cooperativa são instrumentos para assegurar estas últimas. Muitos tipos penais da Lei no 7.492, de 1986, não incriminam bens jurídicos, e sim funções.




    O presente trabalho foi inicialmente desenvolvido nos idos de 2010 a 2012, no âmbito do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas, nível mestrado, sob a segura, cuidadosa e atenciosa orientação do Professor Dr. Luís Augusto Sanzo Brodt1 e a pesquisa nunca foi abandonada, de modo que assuntos relacionados à criminalidade econômica continuaram sendo desenvolvidos.




    No que diz respeito ao Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e o cooperativismo de crédito de modo geral, a edição da Lei Complementar n.º 196, de 2022, no dia 24 de agosto de 2022, que entrou em vigor na data de sua publicação, trouxe modificações importantes na Lei Complementar n.º 130/2009.




    A Lei Complementar n.º 196, de 2022 origina-se do Projeto de Lei Complementar (PLP) n.º 27, de 2020, de modo que por apresentar novas regras de gestão e governança, temas importantes para a pesquisa, entendeu-se conveniente aguardar o trâmite das discussões legislativas para eventual publicação da pesquisa originária.




    Considerando que a Lei Complementar n.º 196 foi sancionada em 25 de agosto 2022, a pesquisa, que já estava em processo contínuo de revisão e atualização desde a tramitação inicial do Projeto de Lei Complementar (PLP) n.º 27, de 2020 para fins de divulgação e publicação, foi submetida à nova avaliação, de modo que tal providência demonstrou que as discussões trazidas no presente trabalho não somente se mostravam atuais, mas também necessárias, justamente por objetivarem ao aprimoramento da legislação, à ampliação da competitividade de mercado e ao reconhecimento da importância de mecanismos de governança corporativa na interface com a intervenção punitiva de natureza penal. Pode-se, inclusive, salientar que tais mudanças normativas decorrentes da Lei Complementar n.º 196 pretendem efetivar um novo marco teórico e traçar novas diretrizes para atuação do sistema nacional de crédito cooperativo no sistema financeiro nacional, o que, decerto, pode trazer mais segurança ao indivíduo que celebra operações econômicas. Pretende-se, outrossim, que o trabalho possa contribuir para novas abordagens específicas sobre tais instituições, especialmente as de caráter interdisciplinar, além de permitir a busca da racionalidade do poder punitivo penal no âmbito da criminalidade econômica.




    Agradecimentos especiais ao Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas e ao corpo docente, ao Professor Dr. Luís Augusto Sanzo Brodt, pela orientação firme e segura, aos membros da comissão examinadora, Professor Dr. Marcelo Andrade Feres e Professor Dr. José Arthur di Spirito Kalil, e ao Professor Pedro Paulo da Cunha Ferreira, Professor de Direito Penal da Faculdade de Ciências Jurídicas (FCJ) da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), unidade acadêmica de Diamantina (MG) e coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisas Históricas e Comparadas em Ciências Penais. Agradecimentos igualmente especiais ao Dr. Vitor Medrado e à Editora Dialética, referência na publicação e disseminação de trabalhos acadêmicos.




    




    

      

        1 PÁDUA, Renata Rodrigues de. Dos crimes contra o sistema financeiro nacional: a responsabilidade penal dos administradores de cooperativas de crédito. 2012. 163f. Dissertação (Mestrado em Direito). Belo Horizonte: Universidade de Minas Gerais, Faculdade de Direito.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Representa para mim motivo de especial satisfação e honra apresentar o prólogo da obra “Dos crimes contra o sistema financeiro nacional: a responsabilidade penal dos administradores de cooperativa de crédito”, escrita pela autora Renata Rodrigues de Pádua, originalmente apresentada como dissertação de mestrado junto ao Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e cuja aprovação com máximo destaque lhe conferiu o título de mestre em direito no ano de 2012.




    Inicialmente, cumpre frisar que Renata de Pádua é uma amiga muito cara, que conheci durante o desenvolvimento de nossos estudos de pós-graduação em Ciências Penais naquela instituição, ocasião na qual a autora revelava pari passu o seu pendor para a investigação científica nos domínios assinalados e admirável vocação para o enfrentamento de temas complexos, e, até então, pouco explorados pela comunidade acadêmica. A propósito disso, importa registrar que a defesa em tempos mais tarde de sua tese doutoral intitulada “O Princípio da Eficiência como instrumento de racionalização do poder punitivo na criminalidade econômica” comprova a afirmação antes colocada e consolida a inserção da autora junto ao grupo de doutrinadores brasileiros especializados em matéria de Direito Penal econômico.




    Aliás, não obstante, para além de seus títulos, o que caracteriza e distingue o perfil acadêmico de Renata Rodrigues é a sua dedicação desinteressada à pesquisa jurídico-penal e, sobretudo, a seriedade e a eticidade com que trata assuntos de natureza acadêmica, profissional e pessoais.




    As relações entre o subescritor destas linhas e a jovem jurista têm sido alicerçadas nestes últimos anos sobre sólido e frutífero intercâmbio de ideias, tanto com relação ao pensamento penal contemporâneo como na vida profissional de ambos, além de fraterna e nobre amizade. No campo específico da atuação acadêmica de Renata, é fundamental explicitar a sua franca disposição em sempre colaborar com os trabalhos de pesquisa, extensão universitária e conferências científicas dos quais tem sido instada a participar junto à importantes instituições de ensino superior do país como reconhecimento justo da elevada qualidade do trabalho por ela desenvolvido no âmbito investigativo da técnica jurídica, da dogmática penal e da Política Criminal como crítica ao direito positivo.




    Pois bem, superadas as considerações acima apontadas é momento de dedicar especial ênfase aos aspectos centrais do objeto de estudo analisado pela autora em sua obra, bem como em consideração ao tratamento que ela confere aos problemas subjacentes à criminalidade relativa ao sistema financeiro nacional, notadamente as questões concernentes à responsabilidade penal dos administradores de cooperativas de crédito.




    Com invulgar maestria a autora expõe, de forma transparente, vertical e interdisciplinar as condições teóricas sobre as quais o sistema financeiro nacional, a partir de aspectos específicos sobre o sistema nacional de crédito cooperativo, pode ser reconhecido como autêntico bem jurídico-penal, a fim de examinar desde ponto de vista dogmático e político-criminal, os tipos penais previstos na Lei 7.492 de 1986 com referência a qual se analisa, outrossim, a questão da responsabilidade penal dos domínios supramencionados.




    Identificam-se neste trabalho três grandes linhas cognoscíveis do objeto central de investigação, quais sejam, a perspectiva criminológica sobre determinados aspectos relativos aos crimes econômicos, a vertente político-criminal no que tange às reflexões sobre o objeto de proteção penal em matéria de crimes contra o sistema financeiro nacional no direito brasileiro e também o viés dogmático orientado ao exame analítico dos tipos penais correspondentes, o que supõe tratar-se o presente trabalho de autêntico e completo estudo de Ciências Penais.




    Sobre o espectro de uma abordagem interdisciplinar sobre o assunto, a autora inicia o tratamento da matéria apresentando ao leitor esclarecimentos essenciais acerca de instituições cruciais para o enfrentamento dos problemas propostos com a pesquisa. Nesse ponto, cuida-se de discutir de forma crítica, importantes elementos teóricos e práticos sobre a ordem econômica constitucional, o sistema financeiro nacional e o sistema nacional de crédito cooperativo, institutos com os quais a autora se compromete a oferecer relevantes contribuições em matéria de delimitação conceitual.




    Fixados esses contornos conceituais fundamentais, Renata de Pádua concentra-se em abordagem autoral sobre as relações existentes entre os crimes contra o sistema financeiro nacional e a construção de um Direito Penal econômico, estratégia metodológica por ela empregada para conduzir as reflexões sobre a questão do bem jurídico antes pontificada e a relacionar aos instrumentos administrativos de controle dirigidos ao asseguramento do cumprimento de funções, problemática essa assaz controvertida no âmbito da teoria penal do bem jurídico e pouco aproximada ao contexto de preocupação da autora pelos estudos preexistentes sobre a matéria.




    Por fim, propõe-se com suporte no método técnico-jurídico uma profunda análise dogmática sobre os tipos penais integrantes da lei penal extravagante que define os crimes contra o sistema financeiro nacional como condição indispensável à correta compreensão, adequada interpretação e efetiva aplicação das normas penais incriminadores correspondentes.




    As conclusões do livro que o leitor tem em mãos decorrem logicamente das premissas elencadas pela autora em seu detalhado estudo, com lastro em farta, documentada e crítica pesquisa construída com base em lúcidas análises e amadurecidas reflexões que deram lugar a um texto escorreito, claro e bastante didático.




    Trata-se, conforme se depreende de atenta leitura do livro, de trabalho denso de conteúdo, escrito em linguagem precisa e versando sobre temática de difícil conhecimento – marcado pela interdisciplinaridade -, todavia de grande atualidade e relevância prática no âmbito econômico e social.




    A respeito disso, não é demasiado afirmar apoucados e, em geral, de reduzida cientificidade as eventuais publicações veiculadas em nosso país sobre tão árdua temática como, por exemplo, os diferentes problemas criminológicos, político-criminais e jurídico-penais referente aos crimes contra o sistema financeiro nacional e mais particularmente as controvérsias relativas à responsabilidade penal dos administradores de cooperativa de crédito à luz do direito brasileiro.




    Não se almeja, nos limites desse modesto prefácio, deslindar previamente as múltiplas facetas do livro em apresentação. Ao contrário disso, acredita-se que essa satisfação intelectual cabe tão-somente a eventuais leitores, que por certo vão saber descortiná-las ao compaginar a presente obra, doravante sua publicação, referência obrigatória para todos que pretendam debruçar-se sobre o tema.




    Diamantina, Vale do Jequitinhonha (Minas Gerais), 2023.




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    Professor de Direito Penal da Faculdade de Ciências Jurídicas (FCJ) da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), unidade acadêmica de Diamantina (MG) e coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisas Históricas e Comparadas em Ciências Penais.


  




  

    1 – INTRODUÇÃO




    Esta pesquisa tem caráter interdisciplinar. Coordenam-se conteúdos de Direito Penal, Econômico, Constitucional e Administrativo. A vertente metodológica é a jurídico-dogmática e o tipo metodológico é o jurídico-exploratório. Utilizam-se os raciocínios dedutivo, indutivo e hipotético-dedutivo.




    O objetivo é pesquisar em que condições teóricas o sistema financeiro nacional, a partir de aspectos específicos do sistema nacional de crédito cooperativo, pode ser qualificado como bem jurídico-penal, bem como analisar os tipos penais da Lei no 7.492, de 1986. Visa-se, assim, analisar a responsabilidade penal dos administradores de cooperativas de crédito a partir da referida lei.




    O sistema nacional de crédito cooperativo é constituído precipuamente por cooperativas de crédito, sociedades de pessoas regidas por autogestão e sem fins lucrativos. Compromete-se com o desenvolvimento local e com a reciclagem de recursos financeiros. Na medida em que mitiga a exclusão financeira, especialmente em regiões periféricas, pode ser considerado um catalisador da democratização econômica. Diante dessas singularidades, questiona-se de que maneira o sistema financeiro nacional pode receber proteção jurídico-penal. O marco teórico adotado relaciona-se às afirmações de Zaffaroni, no sentido de que o bem jurídico deve resguardar uma função limitadora da atividade punitiva e não legitimante, bem como aos argumentos de Tavares acerca dos filtros ou mandados de moderação que podem levar à distinção de bem jurídico em relação às funções. Indaga-se também se os tipos penais da Lei no 7.492, de 1986, podem proteger o sistema financeiro contra condutas lesivas ou potencialmente danosas. O marco teórico parte de afirmações de Sobrinho, Bastos, Fontes Filho, segundo as quais a distribuição de poder internamente à cooperativa fica fortemente sujeita à discricionariedade do executivo principal e não a um mecanismo institucional, e de Pimentel, para quem a Lei no 7.492, de 1986, apesar de editada para criminalizar condutas lesivas ao sistema financeiro, revelou atraso em matéria penal.




    O cooperativismo de crédito está fortemente concentrado em subsistemas integrados por cooperativas e por outras instituições por elas constituídas (sistemas secundários). Como os efeitos decorrentes de situações de anormalidade financeira e institucional de uma cooperativa específica podem atingir outras instituições do mesmo subgrupo, o risco natural pode alcançar proporções sistêmicas. Nem sempre é possível evidenciar que situações isoladas podem colocar o sistema financeiro em perigo. Ademais, a configuração do risco sistêmico não depende necessariamente da existência de uma conduta penalmente relevante, mas sim da fragilidade dos mecanismos de controle e de uma gestão administrativa não comprometida com os objetivos sociais. Nem por isso se prescinde da incriminação. Nesse cenário, funções são erigidas à condição de bem jurídico-penal.




    O conceito de bem jurídico, ainda que não esteja em condições de isoladamente definir a zona do lícito e do ilícito, é elemento indispensável para a racionalização da atividade punitiva e para atribuir materialidade ao conceito de crime. A partir de aspectos específicos do sistema nacional de crédito cooperativo, comprova-se que os tipos penais da Lei no 7.492, de 1986, em maioria, não protegem bens jurídicos, e sim funções.




    A pesquisa correlaciona discursos de direito penal e de criminologia e divide-se em cinco capítulos.




    No capítulo 1, discute-se sobre a ordem econômica constitucional, o sistema financeiro nacional e o sistema nacional de crédito cooperativo.




    O capítulo 2 aborda a relação entre os crimes contra o sistema financeiro nacional e a construção de um direito penal econômico.




    A questão do bem jurídico é descrita no capítulo 3, sendo relacionada a instrumentos administrativos de controle destinados a assegurar o cumprimento de funções.




    Realiza-se, no capítulo 4, a análise dos tipos da Lei no 7.492, de 1986.




    Finalmente, apresenta-se a conclusão.




    O desenvolvimento da pesquisa encontrou um óbice: os escassos dados empíricos sobre as condutas ilícitas praticadas por administradores de cooperativas de crédito. A partir da revisão de literatura, buscou-se um diálogo indireto com o Banco Central do Brasil. Algumas citações de autores em língua estrangeira foram traduzidas livremente. O trabalho segue sem olvidar as importantes contribuições da Lei Complementar n.º 196, de 2022.


  




  

    2 – A ORDEM ECONÔMICA, O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E O SISTEMA NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO




    2.1 A ORDEM ECONÔMICA E A CONSTITUIÇÃO ECONÔMICA: CONCEPÇÃO E CONCEITO ADOTADO




    A expressão em questão, de conteúdo semântico vasto, foi incorporada à linguagem jurídica a partir da primeira metade do século XX, com a Constituição de Weimar, de 1919 (CANOTILHO, 1993)2, o que não significa que tenha sido uma inovação desse período histórico (GRAU, 2007)3. Como corresponde a uma parcela da ordem jurídica (FONSECA, 2007)4, pode ser definida como ser e dever ser:




    É que a expressão “ordem econômica”, ao ser utilizada como termo conceito de fato, para conotar o modo de ser empírico de determinada economia concreta, apresenta essa mesma economia, realidade do mundo do ser, como suficientemente normatizada. Como o vocábulo “ordem”, no seu amplo arco de denotações, significa, também, um conjunto ou mesmo um sistema de normas, a realidade do mundo do ser, quando referida pela expressão, é antecipadamente descrita (na síntese que a expressão encerra) como adequadamente “ordenada”, isto é, normatizada e, portanto, regulada (GRAU, 2007, p. 58).




    Também para Fonseca a ordem econômica corresponde a um fato que pode ser apreendido tanto na esfera do “ser” quanto no âmbito do “dever-ser”:




    [...] estabelecer os princípios e regras informadores das normas que regerão as relações econômicas. E a regência dessas relações se dá sob dois prismas: a ordem jurídico-econômica aceita e acolhe o regime econômico existente, adotando-o como base de toda a organização que a norma implanta; a ordem econômica procura criar um novo regime econômico. Daí o grande número de normas programáticas existentes nas constituições modernas, que têm por finalidade justamente reformular, dar outra forma à ordem já adotada anteriormente (FONSECA, 2007, p. 93).




    Já Fernandes conceitua ordem econômica como um “conjunto de elementos compatíveis entre si, ordenadores da vida econômica de um Estado, direcionados a um fim”, assumindo que este “fim” seria a “garantia da vida digna, conforme os ditames da justiça social”, alcançável a partir de um “plano de distribuição de riquezas” (FERNANDES, 2011, p. 1033).




    Como se pode inferir, sendo o direito elemento constitutivo do modo de produção:




    [...] as relações de produção, quaisquer que sejam elas, não se podem reproduzir sem a “forma” do direito; o direito é instância de um todo complexo – a estrutura social global – instância, no entanto, dotada de eficácia própria, que se manifesta no bojo de uma relação de causalidade estrutural, resultante de interação dela (instância jurídica) com as demais instâncias desse todo complexo (GRAU, 2007, p. 70-71).




    Sabe-se que a ordem econômica moderna caracteriza-se pela fragilidade de seus subsistemas de produção e distribuição, por suas acentuadas necessidades de força de trabalho e de capital e pela multiplicidade de suas interdependências e conflitos de interesses sociais5.




    Considerando a Revolução Industrial iniciada no século XVIII como marco, reconhece-se que as relações produtivas sofreram significativas alterações até porque os paradigmas foram substituídos: o feudo baseado na propriedade da terra cede espaço ao capitalismo fundado na propriedade do capital. As influências da globalização, fenômeno consequente e que repercute em diversos ramos do conhecimento, são mais nítidas quando atreladas à esfera econômica, em razão de permitir a integração de mercados entre os estados e a realização de negócios de cunho financeiro com mais agilidade e eficácia, transcendendo-se as fronteiras locais. Se se avançar um pouco mais nessas digressões, verifica-se que a revolução digital, iniciada em 1960, com a criação da Rede Mundial de Computadores (Internet) e popularizada a partir dos anos 90, ainda provoca mudanças estruturais no âmbito econômico. Impera a sociedade de contatos anônimos (BERGALI; MARI, 19896 apud CASTILHO, 1998, p. 38), que pleiteia acessibilidade de todos os indivíduos às relações de produção – tudo sob o primado do redesenhar das instituições e da redescoberta de competências humanas7. A moeda deixa de ser local e passa ter impactos globais8. Como o processo produtivo tem se tornado mais técnico e complexo, as manifestações derivadas não poderiam ser diferentes. É adequado que a normatização primeva venha por meio da Constituição9.




    Imbuindo-se a Constituição10 do dever de regular a conexão entre a conformação jurídica e as relações de produção, a constituição econômica é interligada à constituição política na medida em que aquela consagra a opção por determinado regime econômico e esta por princípios e regras legitimadores de poder. Enquanto esta é um conjunto de princípios que explicitam as valorações políticas dominantes do legislador constituinte11, aquela é definida, em sentido estrito, como o conjunto de disposições constitucionais que dizem respeito à conformação da ordem fundamental da economia (CANOTILHO, 1993, p. 474)12. Para Washington Albino Peluso de Souza, a constitucionalização do econômico é elemento caracterizador da constituição econômica. “Se a constituição é um diploma jurídico de fundamento político, verifica-se que o elemento econômico jamais esteve ausente dela”. Segundo aquele autor, a constituição econômica é a ordem fundamental da comunidade econômica, pois exprime a ideia de que todo e qualquer fenômeno econômico socialmente relevante tem de satisfazer os requisitos de justiça (SOUZA, 2002, p. 16-40)13. Observa-se que ela traça um programa de tarefas e de políticas com o fito de implementar a democratização econômica14. Canotilho15 lembra que:




    A Constituição, em estreita conexão com o princípio democrático (nas suas dimensões, política e económica), consagrou uma constituição económica que, embora não reproduza uma ordem económica ou um sistema econômico abstracto e puro, é fundamentalmente caracterizada pela ideia de democratização económica e social. Coerentemente, o âmbito de liberdade de conformação política e legislativa aparece restringido directamente pela Constituição: a política económica e social a concretizar pelo legislador é uma política de concretização dos princípios constitucionais e não uma política totalmente livre, a coberto de uma hipotética neutralidade económica da Constituição ou de um pretenso mandato democrático da maioria parlamentar. Por outras palavras: o princípio da democracia social e económica, quer na sua configuração geral, quer nas concretizações concretas, disseminadas ao longo da Constituição, constitui um limite e um impulso para o legislador. Como limite, o legislador não pode executar uma política económica e social de sinal contrário ao imposto pelas normas constitucionais; como impulso, o princípio da democracia económica e social exige positivamente ao legislador (e aos outros órgãos concretizadores) a prossecução de uma política em conformidade com as normas concretamente impositivas da Constituição (CANOTILHO, 1993, p. 475).




    O compromisso constitucional de democratização econômica com vistas a assegurar uma vida digna (conforme ditames de justiça social) não está dissociado da ideia de acesso ao crédito16, pois:




    Sem acesso ao crédito, as camadas de baixa renda, incluindo pequenos agricultores, pequenas e microempresas, ficam excluídas do mercado. Vale dizer, não vão ter sequer a chance de participar das oportunidades oferecidas pelo mercado. E se contingente de pessoas nessa situação tender a aumentar, como parece estar ocorrendo, a sociedade fica seriamente ameaçada pela desintegração de seus membros, pois não há estabilidade social possível num cenário como esse. Quanto maior o contingente de excluídos, mais desintegrada estará a sociedade e menores serão as possibilidades de alcançar um patamar mínimo que seja de estabilidade social. Certamente o Estado não pode permanecer passivo diante de um quadro como esse. Mesmo porque essa é uma questão que apresenta desdobramentos que vão muito além das implicações meramente econômicas.




    Tais desdobramentos colocam em cheque [sic] os próprios fundamentos do Estado Democrático de Direito, já que, nos dias de hoje, pessoas que não têm nenhum acesso ao crédito e ao sistema financeiro, com muita probabilidade, também não vão ter acesso ao mínimo de propriedade privada e, consequentemente, também não terão acesso a direitos fundamentais como o direito à liberdade, à participação democrática, à educação, à saúde, ao direito de expressão, etc. (FLORENZANO, 2004, p. 98).




    Embora a ordem econômica “consubstanciada na Constituição não [seja] senão uma forma econômica capitalista”17, rejeita-se a primazia do interesse privado. A supremacia axiológica da Constituição impõe a conciliação entre as autonomias pública e privada (CARVALHO NETTO, 199918 apud FERNANDES 2011). Pressupostas reciprocamente, não há sobreposição de uma sobre a outra (FERNANDES, 2011, p. 48).




    Dessa conjugação, opta-se por um conceito jurídico de ordem econômica que efetivamente inclua a opção por um regime econômico compromissado com a democratização econômica19. Diversos preceitos constitucionais subordinam e limitam o processo econômico, a fim de direcioná-lo para a persecução do bem-estar de toda a sociedade, notadamente na melhoria da qualidade de vida (CUNHA JÚNIOR, 200820 apud FERNANDES, 2011, p. 1035).




    Em síntese, a expressão ordem econômica possui quatro sentidos: a) modo de ser empírico de uma determinada economia real; b) conjunto de todas as normas e regras dos sujeitos econômicos; c) ordem jurídica da economia; d) conjunto de regras, na Constituição, que define o limite do dirigismo econômico estatal e estabelece os respectivos instrumentos (CASTILHO, 1998, p. 28-83). Um amálgama dos enfoques normativo e vulgar. É apreendida na pesquisa como conjunto de normas que define institucionalmente um determinado modo de produção econômica (GRAU, 2007, p. 70) e como meio para tornar o compromisso pela democratização econômica realizável.




    Se havia uma “ordem econômica e social” destinada à segurança e ao desenvolvimento nacional, agora há um título para “direitos e garantias fundamentais” e outro para “ordem econômica e financeira” (BRASIL, 1988, art. 70)21, acolhendo:




    [Primeiramente] uma economia de mercado, de natureza capitalista, pois a iniciativa privada é um principio básico da ordem capitalista. Em segundo lugar significa que, embora capitalista, a ordem econômica dá prioridade aos valores do trabalho humano sobre todos os demais valores da econômica de mercado. Conquanto se trate de declaração de princípio, essa prioridade tem sentido de orientar a intervenção do Estado, na economia, a fim de fazer valer os valores sociais do trabalho que, ao lado da iniciativa privada, constituem o fundamento não só da ordem econômica, mas da própria República Federativa do Brasil (art. 1º, IV) (SILVA, 2000, p. 762).




    O sistema financeiro nacional, como executor da ordem jurídico-econômica (braço operacional), será analisado na próxima seção.




    2.2 O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: CONCEPÇÃO E CONCEITO ADOTADO




    O sistema financeiro nacional é um braço operacional da ordem econômica. Pode materializar o compromisso constitucional de democratização, econômica por promover a reciclagem de recursos financeiros, bem como por captar poupanças e canalizá-las para os setores carentes de recursos (CASTILHO, 1998, p. 96).




    É notório que até 1960 o seu desenvolvimento e a sua estrutura eram incipientes. Apesar de haver dispositivos sobre fixação de competências relacionadas à prática de operações financeiras, o sistema financeiro não era disciplinado diretamente pela Constituição de 1967, com Emenda n.1, de 1969.




    A reforma bancária de 1964 foi responsável por impor novo regramento normativo ao sistema financeiro. Objetivou-se adequar a economia brasileira às regras da ordem econômica mundial que se desenhava nesse período.




    A Constituição de 1988 promoveu o reconhecimento desse instrumento, vinculando suas atividades ao desenvolvimento equilibrado do país e subordinando-as aos interesses da coletividade (BRASIL, 1988, art. 192). Deixando de lado discussões sobre a existência ou não de um duplo sistema financeiro na vigente Constituição22, a previsão constitucional foi significativa.




    A partir do substrato normativo, o sistema financeiro nacional pode ser conceituado em duas dimensões: a constitucional e a operacional.




    Na primeira perspectiva, observa-se que os comandos constitucionais estão atrelados à concepção de que o ser humano não é e não pode ser visto como a máxima expressão de uma ideologia individualista oriunda do liberalismo burguês e para a qual a inserção social e o valor máximo a ser protegido resumiam-se ao direito de propriedade (ARAUJO JÚNIOR, 1995, p. 34-36)23.




    Como a exclusão financeira, em regra, está associada a outras formas de marginalização social, discorda-se de argumentos no sentido de que a Constituição tenha atribuído rigidez a uma atividade precipuamente dinâmica24. Se se entende que a ordem jurídico-econômica destina-se a promover a democratização econômica com vistas a atribuir materialidade ao compromisso de justiça social e que o sistema financeiro nacional é um mecanismo funcional para tanto, não há como minimizar a força vinculante trazida pela Constituição (SILVA, 2000, p. 798). Para Florenzano, mudanças estruturais eram imprescindíveis para que o país pudesse superar, no âmbito político-econômico, o fenômeno nominado de estagflação:




    [...] ao final da década de 80, época da edição da Constituição, o país vivia um momento de transição política, saindo de um longo período de ditadura militar, em que a situação econômica era das mais caóticas. O modelo de industrialização calcado na substituição de importações parecia ter esgotado as suas forças, as fontes de financiamento externas e internas também davam sinais claros de esgotamento e, para piorar as coisas, sofríamos um processo inflacionário crônico e ascendente que ameaçava chegar à hiperinflação e, consequentemente, à total desorganização do sistema produtivo. Vivíamos a conjuntura econômica batizada pelos economistas com o termo “estagflação”, estagnação do crescimento econômico com inflação elevada, que é o pior dos mundos, ou seja, o cenário econômico mais desfavorável. Portanto, mudanças profundas eram imprescindíveis e não poderiam deixar de passar por uma reforma ou reestruturação do sistema financeiro nacional (FLORENZANO, 2004, p. 120).




    A síntese comparativa de Florenzano sobre o atual sistema financeiro e o existente à época da Constituição de 1988 evidencia a necessidade de reestruturação desse elemento para tornar o mercado brasileiro mais atrativo e competitivo:




    [...] o sistema financeiro nacional apresentava-se fechado ao setor externo, com uma situação em que predominavam as instituições financeiras oficiais, notadamente o Banco do Brasil S/A, a Caixa Econômica e os demais bancos estaduais, seguidas por bancos nacionais privados, sendo que a participação do capital estrangeiro podia considerar-se irrisória. Havia, pois, baixa exposição à concorrência por parte das instituições que atuavam num mercado protegido e pouco competitivo, em que a principal fonte de receitas dos bancos era decorrente das altas taxas de inflação e da chamada “ciranda financeira”. Hoje, o sistema está mais aberto à participação do capital estrangeiro, sendo que os bancos estrangeiros, por intermédio de aquisições, fusões e aquisições, já conquistaram uma fatia significativa de mercado. Os bancos estaduais foram privatizados. Aumentou a participação das grandes instituições, aumentando, também, a concentração de mercado. As receitas decorrentes da inflação praticamente desapareceram, reduzindo os ganhos e a participação do setor financeiro em relação aos demais da economia. Além disso, houve inúmeros e significativos avanços tecnológicos, entre os quais destacamos os caixas eletrônicos e o novo Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) (FLORENZANO, 2004, p. 127).




    Impõe-se que o sistema financeiro nacional seja mediador na conciliação entre responsabilidade social e livre iniciativa privada, pois:




    [...] têm responsabilidade social para com a comunidade na qual estão inseridas, que se pode traduzir pelo dever de proporcionar acesso aos produtos e serviços do sistema financeiro a todos os setores da sociedade, e não apenas à clientela de alta renda. Portanto, a responsabilidade a que estamos nos referindo implica o dever de proporcionar acesso ao sistema financeiro às camadas de baixa renda, incluindo pequenos agricultores, pequenas e microempresas e os pobres em geral. Admitindo, pois, que uma das finalidades da regulação do sistema financeiro é promover eficiência social, a questão passa a ser, então, a de conceber formas de regulação capazes de conciliar objetivos e políticas conflitantes. Sobretudo, conciliar o objetivo das instituições financeiras de realizar lucros com a ideia de responsabilidade social (FLORENZANO, 2004, p. 95).




    O conceito operacional remonta à Lei nº 4.595, de 1964 (“lei de reforma bancária”), que dá o regramento básico no plano infraconstitucional.




    O art. 1º dessa lei, na redação originária, define que o sistema financeiro é constituído pelo Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil, Banco do Brasil S/A, Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (atual Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social) e pelas demais instituições financeiras públicas e privadas25. Trata-se de conceito cunhado a partir de seus elementos constitutivos e não por suas funções, contemplando entes normativos, fiscalizadores e operadores.




    O Conselho Monetário Nacional é o ente normativo responsável por expedir diretrizes para o bom funcionamento do sistema financeiro nacional26.




    O Banco Central do Brasil é autarquia especial27.




    O Banco do Brasil é uma sociedade de economia mista. Compete-lhe como instrumento de execução da política creditícia e financeira do Governo Federal, exercer as funções que lhe são atribuídas em lei, em especial as previstas na Lei nº 4.595, de 196428.




    O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social é uma empresa pública sujeita à supervisão do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. É o principal instrumento de execução da política de investimento do Governo Federal e tem por objetivo primordial apoiar programas, projetos, obras e serviços que se relacionem com o desenvolvimento econômico e social do país29.




    Os operadores são as instituições financeiras, outros intermediários financeiros e captadores de recursos de terceiros, as bolsas de mercadorias e futuros, resseguradores, bancos de câmbio, bolsas de valores, sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, entidades abertas de previdência complementar e entidades fechadas de previdência complementar30. Os bancos e as cooperativas são apenas espécies de instituições financeiras.




    Existem dois conceitos de instituição financeira na legislação brasileira, embora não sejam precisos (SAIDI, 2001, p. 1831 apud FLORENZANO, 2004, p. 29).




    A Lei nº 4.595, de 1964, traz uma definição no artigo 17:




    “Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros.




    Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se às instituições financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas neste artigo, de forma permanente ou eventual”.




    Para fins penais, o artigo 1º da Lei nº 7.492, de 1986, traz outro conceito:




    “Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (Vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários.




    Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:




    I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou qualquer tipo de poupança ou recursos de terceiros;




    II - a pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas neste artigo, ainda que de forma eventual”.32




    De acordo com Pimentel, a previsão de caráter penal é bastante vaga:




    [...] isso se deveu, em grande parte, à casuística acumulada pelo Banco Central do Brasil, através de sucessivas experiências com as mais diversas entidades que lidavam com recursos de terceiros ou com títulos ou valores mobiliários. A rede de proteção lançada pelo art. 1º e seu parágrafo único foi trançada com malha fina, para que não escapasse conduta alguma, lesiva ou perigosa, contra o Sistema Financeiro Nacional, razão pela qual o dispositivo tornou-se excessivamente amplo. Originariamente esse art. 1º era ainda mais extenso, uma vez que aludia também a “recursos financeiros próprios ou de terceiros” (grifamos). A palavra “próprios” foi vetada pelo Presidente da República [...]33.




    As atividades realizadas no sistema financeiro nacional são normatizadas tanto pelos entes que possuem preponderantemente essa atribuição (Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil) como pela própria instituição34.




    O sistema nacional de crédito cooperativo é um elemento do sistema financeiro nacional e, em razão de suas particularidades, será adiante analisado.




    2.3 O SISTEMA NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO COMO ELEMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO




    Considerando que o sistema financeiro nacional é um conjunto coordenado de instituições financeiras ou de entes equiparados, o sistema nacional de crédito cooperativo apresenta-se como um de seus elementos. Não tem existência autônoma e é integrado precipuamente por cooperativas de crédito, sociedades de pessoas fundadas no princípio da autogestão e que não visam ao lucro. Para Renato Lopes Becho (2002), a cooperativa é sociedade de pessoas, criada para prestar serviços aos sócios, sem fins lucrativos, de acordo com princípios jurídicos próprios e mantendo seus traços distintos intactos (BECHO, 2003, p. 22). Para o Fonseca (2006), é criada pelos que são seus fundadores e pelos que adere a ela para proveito e vantagem” (FONSECA, 2006, p. 50).




    A perspectiva de que o sistema financeiro nacional é um agente comprometido com a ideia de responsabilidade social é incontestável no mencionado elemento, pois as cooperativas são constituídas por livre vontade popular e para pulverizar o acesso ao crédito nas localidades que não despertam os interesses financeiros dos grandes bancos.




    Embora as formas organizadas de cooperação e solidariedade entre os indivíduos não sejam fenômenos modernos35, o cooperativismo hoje existente surgiu em 184436, na cidade inglesa de Rochdale (PINHEIRO, 2008, p. 23). A primeira manifestação cooperada para o crédito surgiu em 1847, como associação de apoio para a população rural e, embora não fosse uma cooperativa, serviria de modelo para a futura atividade sob o modelo Raiffeisen37. Posto que as condições socioeconômicas favoráveis ao desenvolvimento do cooperativismo emergiram da Revolução Industrial do século XVIII (REIS JÚNIOR, 2006, p. 26), este é qualificado como um sistema reformista38.




    No Brasil, o fenômeno cooperativo organizado é recente: o primeiro ente a adotar a expressão “cooperativa” foi fundado em 27 de outubro de 1889, na então capital da província de Minas (Ouro Preto)39. A primeira cooperativa do ramo de crédito foi constituída, em 28 de dezembro de 1902, na localidade de Linha Imperial (Nova Petrópolis/RS) (PINHEIRO, 2008, p. 28).




    No plano normativo brasileiro (ALVES, 2003)40, o Decreto 22.239, de 1932, é considerado o primeiro marco legal que deu forma jurídica às cooperativas e que, segundo o modelo rochdaliano, instituiu os princípios cooperativistas41. O cooperativismo estagnou-se até a Lei nº 5.764, de 1971, diploma que possibilitou o desenvolvimento e consolidação do segmento.




    Na esfera constitucional, surgiu novo paradigma: garantiu-se a tais sociedades autonomia e autogestão livre de interferência estatal42. A proteção às formas associativistas encontra-se em diversos dispositivos e há comando expresso para que o Estado, como agente normativo e regulador da atividade econômica, apoie estimule o cooperativismo43.




    Na cooperativa o resultado gerado (positivo ou negativo) é revertido para todos aqueles que integram a sociedade. Por isso, é um sistema democrático44 que reage à exclusão social e à concentração de riquezas (RODRIGUES, 2001, p. 11). Para Perius:




    Vê-se que o cooperativismo teve 50 anos de intervencionismo estatal, cujo período vai de 1938 a 1988. [...]. Em 1988, avançou o cooperativismo, pois os constituintes consagraram proteção ao sistema. Trata-se de um grande avanço e, comparado com as Constituições de outros países que também o protegem, pode-se afirmar, sem sombra de dúvida, que se trata de um dos melhores textos constitucionais sobre o cooperativismo (PERIUS, 2001, p. 28).




    Tanto os bancos como as cooperativas de crédito devem cumprir uma função social. O sistema nacional de crédito cooperativo, inobstante, pode fomentar a atividade econômica em regiões periféricas, contribuindo, assim, para o desenvolvimento econômico e social da localidade em que a sociedade cooperativa está situada. Cabe lembrar que os bancos têm mais interesse pelos centros urbanos, o que atribui às cooperativas de crédito uma função diferenciada:




    [...] as instituições financeiras [bancos] tendem a absorver recursos nas periferias do sistema (comunidades distantes) para aplicar nos grandes centros financeiros. Isso faz minguar a atividade econômica na periferia. A grande virtude do sistema cooperativo é que as cooperativas de crédito, por sua própria forma de constituição e organização, aplicam os recursos disponíveis na própria comunidade onde estão inseridas. Além disso, ao contribuir para a expansão da oferta de crédito, o sistema cooperativo também acaba contribuindo para a redução das taxas de juros (FLORENZANO, 2004, p. 131)45.




    Para Florenzano, a fragilidade e a instabilidade financeira impedem que as cooperativas de crédito atuem como agentes de transformação social. O autor explica que:




    O grande problema do sistema cooperativo no Brasil tem sido a fragilidade e a instabilidade financeira que aflige boa parte das cooperativas de crédito em todo o país. Em parte, essa vulnerabilidade pode ser atribuída a alguns fatores como: despreparo ou a profissionalização insuficiente dos dirigentes das cooperativas; sistemas de auditoria e controles internos deficientes; conselhos fiscais pouco atuantes; delegação de poderes da diretoria para gerentes inadequadamente supervisionados; e, acima de tudo, a baixa participação dos associados. Além disso, a própria regulação do sistema cooperativo, muitas vezes, não é a mais favorável. Neste sentido, a regulação que impõe limitações ao quadro social ou que impõe a homogeneidade dos associados das cooperativas é um fator que pesa adversamente, pois torna o sistema mais vulnerável às oscilações de ramos específicos de atividade econômica. É o que ocorre, por exemplo, com cooperativas de crédito rural. Se a localidade onde a base territorial enfrenta problemas climáticos, como seca, excesso de chuvas, geada, etc., os agricultores (associados das cooperativas) que tomaram crédito para financiar a plantação vão ter dificuldades para restituir os empréstimos. Isso, de modo geral, abala a saúde financeira da cooperativa, que pode ser levada à insolvência.




    Além disso, as limitações à expansão do quadro de associados (como obrigatoriedade de homogeneidade dos associados), muitas vezes, inviabiliza o próprio fortalecimento/crescimento das cooperativas, impedindo-as de alcançar um ponto de equilíbrio financeiro (FLORENZANO, 2002, p. 131-132).




    No mesmo sentido, Washington Albino Peluso de Souza afirma que:




    Sabe-se que, apesar de uma legislação razoável a respeito, o sistema cooperativo brasileiro é grandemente desvirtuado, na prática, por falta de espírito e de consciência adequados à sua própria natureza. Não é distinguido, entre nós, das sociedades comerciais tradicionais. Com referência ao crédito cooperativo, ainda mais lamentáveis têm sido as experiências, comprometendo a confiança em um dos mais importantes instrumentos de agregação e de apoio às atividades econômicas nos diversos países – o cooperativismo, independentemente de regimes e de sistemas políticos ou econômicos (SOUZA, 2002, p. 138).




    No plano infraconstitucional, a Lei nº 5.764, de 1971, precisa ser reinterpretada à luz do regramento constitucional que impôs novas premissas ideológicas ao sistema financeiro. Além desse diploma, o Código Civil46 possui dispositivos específicos para as cooperativas e a Lei Complementar nº 130, de 2009, institui legalmente o elemento ora analisado (BRASIL, 2009b), a qual foi modificada de forma significativa pela Lei Complementar 196/2022. Passa-se, primeiro a análise a partir da redação originária da Lei Complementar nº 130, de 2009.




    No modelo tradicional, as cooperativas dividem-se em três níveis: cooperativas singulares (1º grau), que são a soma de pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro; cooperativas centrais ou federações (2º grau), que objetivam organizar, em comum e em maior escala, os serviços econômicos e assistenciais de interesse das filiadas; e confederações de cooperativas (3º grau), que se destinam a orientar e a coordenar as atividades das filiadas, nos casos em que o vulto dos empreendimentos transcender o âmbito de capacidade ou conveniência de atuação das centrais e federações47. As cooperativas de crédito podem estar interligadas pelo regime de filiação e constituir outras instituições para melhor desempenharem suas atividades (bancos cooperativos, fundos garantidores, fundações, corretoras, etc.). Quando isso ocorre, são formados subsistemas dentro do sistema nacional de crédito cooperativo (sistemas secundários)48.




    Tradicionalmente, as cooperativas possuem, em regra, três órgãos sociais: a assembleia geral, com funções deliberativas; o conselho de administração e/ou diretoria executiva, com funções estratégicas e/ou executivas; e, conselho fiscal, órgão fiscalizador49.




    A assembleia geral é o órgão supremo que, dentro dos limites legais e estatutários, tem poderes para decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, com deliberações vinculativas a todos, ainda que ausentes ou discordantes.




    O conselho de administração e/ou diretoria executiva tem a atribuição de administrar a sociedade (executar a vontade social). Há dois modelos de governança. No tradicional (Lei nº 5.764, de 1971), todos os membros dos órgãos sociais são associados eleitos pela assembleia geral e a diretoria executiva (se existente) integra o conselho de administração. As atribuições do conselho de administração e da diretoria executiva estão sobrepostas, pois recaem sob os mesmos administradores (modelo de atribuições sobrepostas). No modelo eclético (Lei Complementar nº 130, de 2009), a cooperativa inicialmente poderia optar por um conselho de administração e por uma diretoria executiva subordinada composta por associados ou não50.




    Com a modificação pela Lei Complementar n.º 196/2022, alguns pontos não podem ser olvidados.




    Nos termos do art. 5º, as cooperativas de crédito e as confederações de serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito “terão conselho de administração, que será composto de associados eleitos pela assembleia geral e de diretoria executiva a ele subordinada”, sendo permitida a contratação de conselheiro independente nos seguintes termos:




    Art. 5º As cooperativas de crédito e as confederações de serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito terão conselho de administração, que será composto de associados eleitos pela assembleia geral e de diretoria executiva a ele subordinada. (Redação dada pela Lei Complementar nº 196, de 2022)




    § 1º O CMN, nos termos da regulamentação, poderá admitir a contratação de conselheiro de administração independente não associado, na forma prevista no estatuto social, desde que a maioria dos conselheiros seja composta de pessoas naturais associadas. (Incluído pela Lei Complementar nº 196, de 2022)




    As atribuições do conselho de administração e da diretoria executiva são segregadas desde o plano formal (modelo de atribuições independentes), havendo previsão de vedação de exercício simultâneo de cargos no conselho de administração e na diretoria executiva quando se tratar do presidente ou vice-presidente do conselho de administração:




    § 3º É vedado aos ocupantes dos cargos de presidente ou vice-presidente de conselho de administração ou de diretor executivo em cooperativas de crédito ou em confederações de serviço constituídas por cooperativas centrais de crédito o exercício simultâneo desses cargos com os de: (Incluído pela Lei Complementar nº 196, de 2022)




    I - presidente ou vice-presidente do conselho de administração ou de diretor executivo de cooperativa singular de crédito, cooperativa central de crédito ou confederação integrantes do mesmo sistema cooperativo; e (Incluído pela Lei Complementar nº 196, de 2022)




    II - presidente ou vice-presidente do conselho de administração ou de diretor executivo nos fundos de que trata o inciso IV do caput do art. 12 desta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar nº 196, de 2022)




    Observa-se a nítida opção por fomentar mecanismos de segregação de funções, o que decerto poderá implicar repartição e segregação de responsabilidades.




    O conselho fiscal destina-se a fiscalizar a administração e está subordinado hierarquicamente apenas à assembleia geral.




    Pertencer a subsistemas traz benefícios para a cooperativa de crédito, mas alarga o campo das responsabilidades jurídicas na medida em que ela se torna corresponsável mediata pela perenidade e continuidade de outros entes que compõe o subgrupo.




    Desde 2009 vige um novo marco de supervisão financeira. Se sob a égide da Lei nº 5.764, de 1971, as cooperativas centrais e confederações destinavam-se de forma precípua à prestação de serviços, a partir da Lei Complementar nº 130, de 2009, elas têm o dever-poder de supervisionar as cooperativas singulares filiadas51, com vistas ao funcionamento regular. A autonomia de cada cooperativa de crédito continua sendo preservada, mas no cenário de 2009, permitiu-se a mitigação em alguns casos, como na instituição do regime de cogestão (regime de administração compartilhada). Trata-se do modelo de supervisão auxiliar52, pelo qual as atribuições dessa natureza não se restringem ao Banco Central do Brasil (entidade de supervisão principal), mas são partilhadas com instituições que integram o sistema cooperativo secundário (entidades de supervisão local). Pelas premissas legais, a autarquia conserva todas as atribuições de supervisão; já essas entidades devem orientar seus objetivos para desempenhar atividades de supervisão, controle, auditoria, gestão ou execução em maior escala de suas atribuições operacionais, além de manter o ente de supervisão principal devidamente informado sobre o cumprimento desses papéis de trabalho53.




    Com as modificações da Lei Complementar n.º 196, de 2022, há novo paradigma. Pode-se inferir que se busca um cooperativismo financeiro que pode contribuir para o fomento de novas relações de negócios em economias locais e regionais, haja vista a natural relação direta com os associados, ao mesmo tempo que se busca assegurar solidez e mitigação de riscos.




    Se outrora o cooperativismo de crédito trazia a primeira impressão de ser um facilitador de crédito, alcançando pessoas que possuía pouco ou nenhum acesso ao sistema financeiro nos conglomerados bancários, hoje, pode-se pensar que, para além da modernização, a melhora nos vários ambientes de negócio poderá trazer maior clareza nas articulações sistêmicas entre as instituições envolvidas sob a ótica da filiação.
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